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Nota introdutória 

A Conferência Internacional para a Inclusão nasceu em 2013 no iACT, atual 

Observatório da Inclusão e Acessibilidade em Ação, contando este ano com a sua 

sexta edição. O evento decorreu nos dias 20 e 21 de novembro de 2020 tendo, face 

às restrições impostas pela COVID-19, sido inteiramente online.  

A INCLUDiT pretende contribuir para a discussão e reflexão transdisciplinar em 

torno de temáticas como a educação inclusiva, as tecnologias da informação e 

comunicação para a inclusão, a inclusão pelas artes e cultura, a comunicação 

acessível, a saúde e bem-estar e o património e turismo acessível. 

O presente livro reúne os resumos das comunicações realizadas ao longo dos dois 

dias do evento, iniciando-se com os textos relativos às quatro sessões plenárias, 

seguindo-se as sínteses das apresentações efetuadas nas sessões paralelas e, por fim, 

as sinopses dos pósteres.  

Os textos, submetidos previamente a um processo anónimo de revisão por pares 

assegurado pela Comissão Científica do evento, refletem investigações e boas 

práticas dinamizadas em Portugal e no estrangeiro. Estes são da inteira 

responsabilidade dos seus autores, devidamente identificados, a quem agradecemos 

os contributos dados. 

Prevê-se que esta publicação dê lugar a um novo livro que contemple o alargamento 

dos textos aqui apresentados, procurando-se, desta forma, contribuir para a 

disseminação de conhecimento que potencie a igualdade de oportunidades e a 

equidade, através do respeito e aceitação das características individuais de cada 

pessoa. 

Carla Freire 

Catarina Mangas 

Jenny Sousa 
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Os meios extrajudiciais de resolução de conflitos no 

quadro do direito de acesso à justiça e a Convenção 

dos Direitos das Pessoas com Deficiência. 

Susana Sardinha Monteiro - IJP- Instituto Jurídico Portucalense, ESECS, Politécnico 

de Leiria 

Cátia Marques Cebola - IJP- Instituto Jurídico Portucalense, ESTG, Politécnico de 

Leiria 

Palavras-chave: Direito de acesso à Justiça; Cidadania; Estado de Direito 

democrático; Meios Extrajudiciais de resolução de conflitos; Convenção dos Direitos 

das Pessoas com Deficiência 

Enquadramento 

O direito de acesso à justiça constitui um direito fundamental que encontra 

consagração expressa nas Constituições e leis fundamentais dos modernos Estados 

de Direito democráticos, bem como nos principais textos internacionais de proteção 

dos Direitos Humanos. De entre estes, destacamos, a nível universal e com caráter 

geral, o artigo 8.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH) adotada a 

10 de dezembro de 1948 pela Assembleia Geral das Nações Unidas e a nível regional 

o artigo 6.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem (CEDH), adotada pelo 

Conselho da Europa, em 1950 e o artigo 47.º da Carta dos Direitos Fundamentais da 

União Europeia (CDFUE).  

A nível específico e mais recentemente, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (CDPD), adoptada sobre os auspícios da Organização das Nações 

Unidas, na cidade de Nova Iorque, a 13 de dezembro de 2006, reconhece o direito de 

acesso à justiça das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as 

demais.  

Defendemos uma interpretação ampla do direito de acesso à justiça presente nos 

preditos textos internacionais de proteção dos Direitos Humanos. Uma interpretação 

que engloba a justiça dita tradicional e os meios extrajudiciais de resolução de 
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conflitos, como forma de promoção de uma cidadania ativa e participativa no quadro 

de um moderno Estado de Direito democrático. Sustentamos que o modelo 

tradicional de Administração da Justiça, assente num quase monopólio da atuação 

dos Tribunais, não se coaduna com o atual conceito de Estado de Direito democrático 

nem com um novo modelo de cidadania. Uma cidadania ativa, participativa e 

responsável que reclama uma maior intervenção no espaço público e, 

consequentemente, no acesso à Justiça, 

Em estreita articulação e concretização do princípio da igualdade, o acesso à justiça 

deve estar ao alcance de todos, sem a imposição de limitações ou qualquer tipo de 

discriminação, nomeadamente no que concerne as pessoas portadores de deficiência. 

As pessoas com deficiência são sujeitos de direitos, cidadãos plenos − que gozam e 

exercem os direitos civis, políticos, económicos, culturais e sociais - proibindo-se 

qualquer presunção de incapacidade. Consequentemente, todas as pessoas com 

deficiência possuem, entre outros, o direito à igualdade e à proibição da 

discriminação em razão da deficiência; o direito à autonomia e à acessibilidades; o 

direito à autodeterminação podendo de forma independente decidir sobre a sua vida; 

o direito à igualdade de oportunidades; o direito ao trabalho e à educação e o direito 

de acesso à justiça. 

A evolução conceptual do direito de acesso à justiça  

O conceito de acesso ao direito e à justiça foi ganhando diferentes densificações por 

influência das ideologias políticas e sociais vigentes ao longo da sua evolução. 

Seguindo de perto o estudo de Cappelletti e Garth (1978, pp. 6-7), nos Estados 

Liberais do final do século XVIII e do século XIX, o direito de acesso à justiça era 

concebido como um direito natural, não necessitando de intervenção do Estado, 

sendo suficiente que este não permitisse sua violação. 

Após a II Guerra Mundial, consolidou-se uma nova tendência de reconhecimento de 

direitos e obrigações sociais que os governos deveriam concretizar, sendo frequente 

a alusão ao Estado Providência ou Welfare State. Neste contexto, o direito de acesso 

à justiça torna-se uma obrigação estatal que deve ser assegurado a todos os cidadãos, 

exigindo-se a eliminação de quaisquer barreiras que impeçam a sua realização. 
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A promoção do direito de acesso à justiça conduziu a um enorme crescimento da 

litigiosidade a que os tribunais judiciais não conseguiram dar adequada resposta, 

desde logo pela crescente e evidente morosidade na resolução das demandas 

colocadas pelos cidadãos (Cebola, 2013, pp. 44-48). Começa então a florescer a ideia 

de que, juntamente com os tribunais, devem emergir e ser implementadas outras vias 

de resolução de conflitos. Surge, assim, uma nova tendência de implementação de 

meios alternativos aos tribunais que assume nos EUA a designação Alternative 

Dispute Resolution (ADR) e que hoje tem adesão e repercussão em todo o mundo. 

O direito de acesso à justiça paulatinamente deixou de restringir-se à possibilidade 

de qualquer cidadão poder recorrer a um tribunal judicial, para se concretizar na 

realização da justiça do caso concreto, devendo garantir-se a efetiva igualdade das 

partes e a imparcialidade na administração da justiça, seja qual for a via seguida para 

a resolução de um conflito . Verificou-se, portanto, a necessidade de construir um 

novo modelo de justiça, integrando todos os meios legítimos de resolução de conflitos 

jurídicos.  

2. Estado de direito democrático, cidadania e acesso à justiça 

Socorremo-nos das doutas palavras de Gomes Canotilho que carateriza Estado de 

direito como “(…) um Estado ou uma forma de organização político-estadual cuja 

actividade é determinada e limitada pelo direito” (Canotilho, 1999, p. 13) e que se 

caracteriza por um “governo de leis (e não de homens!) gerais e racionais, 

organização do poder segundo o princípio da divisão de poderes, primado do 

legislador, garantia de tribunais independentes, reconhecimento de direitos, 

liberdades e garantias, pluralismo político, funcionamento do sistema organizatório 

estadual subordinado aos princípios da responsabilidade e do controlo, exercício do 

poder estadual através de instrumentos jurídicos constitucionalmente 

determinados” (Canotilho, 1999, p. 22). 

Na caracterização do Estado de direito e relacionado com o objeto deste nosso 

estudo, importa fazer uma menção particular aos tribunais, órgãos de soberania, 

independentes, imparciais e passivos, aos quais compete, em cumprimento do 

princípio da separação de poderes e no exercício da função jurisdicional “administrar 

a justiça em nome do povo”. Gomes Canotilho precisa a este propósito que “[n]um 
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Estado de direito pertence aos tribunais, através de juízes independentes, dizer o 

direito. Num Estado de direito democrático cabe aos magistrados judicias dizer o 

direito em nome do povo” (Canotilho, 1999, p. 71).  

Neste mesmo sentido Bacelar de Vasconcelos sustenta ser possível descortinar na 

justiça um sentido mais técnico, com um núcleo mais restrito de funções, na medida 

em que “(…) a justiça se ocupa de certos conflitos que os cidadãos não são capazes de 

resolver sozinhos e que, por isso, o Direito submeteu à decisão de uma autoridade 

incontestável, imparcial e tecnicamente apetrechada: o poder judicial”. (Vasconcelos, 

1998, p. 10).  

Assim, no tradicional modelo de Administração de Justiça cabe aos tribunais o 

exclusivo da função jurisdicional que se traduz na “(…) actividade que o Estado 

desenvolve, normalmente a solicitação dos interessados, para resolver os conflitos de 

interesses” (Fernandes, 2010, p. 114).  

Mas hoje, e cada vez menos, os cidadãos se revêm neste modelo de Justiça. Uma 

Justiça dominada por terceiros, advogados e juízes, assente num modelo impositivo e 

na dialética entre direitos e deveres. Um modelo que não integra os cidadãos, que 

reduz ao mínimo a sua participação, levando-os a questionarem a respetiva 

legitimidade e autoridade (do poder judicial). Uma justiça que assenta na igualdade 

absoluta entre os cidadãos, em matérias como os Direitos Humanos e o acesso aos 

tribunais, mas que enferma de uma contradição de base decorrente das 

desigualdades de acesso à justiça (tradicional) determinadas pela riqueza e pelo 

poder.  

Um modelo que está afastado dos cidadãos, daquilo que é a essência da cidadania – a 

participação. Cidadãos que reclamam uma maior intervenção na justiça; que estando 

mais conscientes dos seus direitos, reclamam o seu cumprimento (ainda que nem 

sempre de forma informada e esclarecida); que exigem uma justiça mais eficaz e mais 

próxima das suas necessidades. 

A Justiça não é, e não pode ser “um desígnio exclusivo dos tribunais. (…) A justiça é 

tarefa comum do parlamento, do governo, do poder local, da administração central e 

das polícias. Das autoridades públicas e também dos cidadãos” (Vasconcelos, 1998, p. 

9). 
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Sustentamos, assim, a necessidade de desenvolver e implementar um novo modelo 

de Administração da Justiça que, ao contrário do tradicional, não só envolva 

eficazmente os cidadãos, mas estimule a sua participação direta, efetiva e 

responsável. Um modelo integrado e integrador (com os MRAL), responsável e 

responsabilizador (dos diversos intervenientes judiciais e inclusivamente dos 

cidadãos). Um modelo no seio do qual os cidadãos sejam, não só parte interessada 

num processo, mas participantes diretos no seu andamento, desde o início até ao 

resultado final. 

3. O direito de acesso à justiça no quadro da Convenção dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência 

Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência 

resulta da interação entre pessoas com incapacidades e barreiras comportamentais e 

ambientais que impedem a sua participação plena e efetiva na sociedade em 

condições de igualdade com as outras pessoas, as Nações Unidas proclamaram, em 

Nova Iorque, a 13 de dezembro de 2006, uma Convenção sobre os Direitos das 

pessoas com deficiência (CDPD). Meses mais tarde, a 30 de março de 2007, foi 

adotado o Protocolo Opcional à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência.  

A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência constitui um marco histórico 

na garantia e promoção dos direitos humanos de todos os cidadãos e em particular 

das pessoas com deficiência.  

A adoção desta Convenção internacional resultou do consenso generalizado da 

comunidade internacional (Governos, ONG e cidadãos) sobre a necessidade de 

garantir, efetivamente, o respeito pela integridade, dignidade e liberdade individual 

das pessoas com deficiência e de reforçar a proibição da discriminação destes 

cidadãos através de leis, políticas e programas que atendam especificamente às suas 

características e promovam a sua participação na sociedade. É um tratado de Direitos 

Humanos e de desenvolvimento que integra a questão da deficiência em todos os 

sectores. Dotado de natureza vinculativa, tem como objetivo, logo enunciado no seu 

art. 1.º “promover, proteger e garantir o pleno e igual gozo de todos os direitos humanos e 
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liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela 

sua dignidade inerente”. 

Pese embora a ausência de uma definição de deficiência, reconhece-se que a 

“deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interacção 

entre pessoas com incapacidades e barreiras comportamentais e ambientais que 

impedem a sua participação plena e efectiva na sociedade em condições de igualdade 

com as outras pessoas” (considerando e) do Preâmbulo). Adota-se uma visão alargada 

e abrangente da deficiência, porquanto se incluem todos aqueles que “têm 

incapacidades duradouras físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais, que em 

interacção com várias barreiras podem impedir a sua plena e efectiva participação na 

sociedade em condições de igualdade com os outros” (art. 1.º da CDPD). 

Importa precisar que a Convenção assenta na ideia de que não é a pessoa que é 

deficiente, mas sim a sociedade e o ambiente porque estes não estão adaptados − não 

só às pessoas com deficiência, mas a todas as pessoas, na sua pluralidade e 

diversidade. 

Esta nova conceção da deficiência, agora consagrada na Convenção da ONU, surge e 

evolui associada às mudanças de conceção do ser humano, às alterações na noção e 

alcance do conceito de igualdade e de direitos humanos e aos movimentos sociais em 

prol dos direitos das pessoas e contra a discriminação. 

A Convenção reafirma os princípios universais (dignidade, integralidade, igualdade e 

não discriminação) em que se baseia e define as obrigações gerais dos Governos 

relativas à integração das várias dimensões da deficiência nas suas políticas, bem 

como as obrigações específicas relativas à sensibilização da sociedade para a 

deficiência, ao combate aos estereótipos e à valorização das pessoas com deficiência. 

Com o objetivo de garantir eficazmente os direitos das pessoas com deficiência, é 

instituído um sistema de monitorização internacional de aplicação da Convenção, 

através da criação do Comité dos Direitos das Pessoas com Deficiência, no âmbito 

das Nações Unidas ao qual, nos termos do Protocolo Opcional anexo à Convenção, se 

reconhece de forma inovadora, o direito de os indivíduos ou grupo de indivíduos 

apresentarem queixas individuais. 
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Entre outras matérias, a CDPD aborda o conjunto das diversas barreiras que as 

pessoas com deficiência enfrentam. Destacamos a questão fundamental da 

acessibilidade, exortando-se os países a identificarem e eliminarem os obstáculos e as 

barreiras à acessibilidade. 

No domínio do acesso à Justiça, a Convenção, no seu art. 13.º proclama a obrigação 

que impende aos Estados Partes de assegurar “o acesso efectivo à justiça para pessoas 

com deficiência, em condições de igualdade com as demais, incluindo através do 

fornecimento de adaptações processuais e adequadas à idade, de modo a facilitar o seu 

papel efectivo enquanto participantes directos e indirectos, incluindo na qualidade de 

testemunhas, em todos os processos judiciais, incluindo as fases de investigação e outras 

fases preliminares. Por forma a apoiar e garantir o “acesso efectivo à justiça para as 

pessoas com deficiência, os Estados Partes promovem a formação apropriada para aqueles 

que trabalhem no campo da administração da justiça, incluindo a polícia e o pessoal dos 

estabelecimentos prisionais.” 
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